PARECER Nº 778 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.120, DE 2009
De iniciativa do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei nº 1.120, de 2009, proíbe no âmbito do Estado de São Paulo, a disponibilização de sacolas plásticas por supermercados e outras empresas comerciais do mesmo gênero, que não estiverem de acordo com os padrões definidos pela Norma nº 14.937 da ABNT.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 16/11/09 a 23/11/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça, que pela Resolução nº 869/2011 passou a denominar-se Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Posteriormente a propositura foi encaminhada a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que pela Resolução acima mencionada passou a denominar-se Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada em conformidade com o disposto no § 11 do artigo 31 do Regimento supracitado, e não havendo manifestação no prazo regimental, foi designado Relator Especial, que opinou favoravelmente a aprovação do referido projeto. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, tendo o Relator designado opinado favoravelmente, mas, em decorrência da Resolução nº 869, de 04 de março de 2011, a mesma foi redistribuída para nova análise da atual Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, em conformidade com as atribuições definidas no artigo 31, § 2º do Regimento Interno.

Designada como Relatora verificamos que se trata de propositura de relevante importância, tendo em vista que irá contribuir diretamente para a melhoria do meio ambiente, e que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a sua tramitação, uma vez que o projeto não concorre para o aumento da despesa pública.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº1.120, de 2009.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-8-2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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